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Azimut Brasil Wealth Management Holding S.A. 
(“AZBWMH S.A.”) - CNPJ/ MF nº 19.408.825/0001-78 - NIRE 35.300.460.359
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os acionistas da AZBWMH S.A., com sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 14º andar, Itaim 
Bibi, São Paulo – SP, Brasil, CEP 04542-000, convocados para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
01 de agosto de 2025, às 10h00, de forma semipresencial no endereço físico acima mencionado e, eletronicamente – 
através do sistema Microsoft Teams, no endereço eletrônico https://teams.microsoft.com/l/meetupjoin/19%3ameeting_
N2I1MWNlZjMtMGQzOS00MDRlLWFkYWItYzJhOTIyYTQ5Mjhk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%222d
84a0c5-1f98-4ccf-b4%22%2c%22Oid%22%3a%22acbfbf1e-5cf9-432f-a2e4-9b84d8c04f17%22%7d, em primeira 
convocação com a presença de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos acionistas com direito a voto, ou em se-
gunda convocação, conforme regras previstas no Parágrafo 4º do Artigo 6º do Estatuto Social da AZBWMH S.A., para 
deliberar sobre a seguinte “Ordem do Dia”: (i) ratifi cação da renúncia de antigo membro do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) eleição de novos membros do Conselho de Administração da Companhia para um mandato de 3 
(três) anos; e (iii) designação de um novo Presidente e Vice-presidente do Conselho de Administração da Companhia. 

São Paulo, 24 de julho de 2025. GIUSEPPE PERRUCCI - Presidente do Conselho de Administração

 PETRAC GESTÃO E COMÉRCIO DE BENS S/A  
EM LIQUIDAÇÃO

CNPJ/MF n.º 60.872.413/0001-98 - NIRE 3530002299-8
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO

Nos termos do disposto no art. 213 e seguintes da Lei 6.404/1976, ficam os Senhores Acionistas convocados, para 
se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária desta Companhia, a ser realizada no dia 19 de agosto de 2025, 
às 11:00 horas, que será realizada em ambiente virtual, nos termos da Instrução DREI/ME nº 79, a fim de delibe-
rar sobre a seguinte Ordem do Dia: Prestação de contas e aprovação dos atos de liquidação de dezembro de 2023 
a julho de 2025; Apresentação do relatório das ações judiciais de interesse da companhia e aprovação das con-
tas e do balanço da liquidação da Companhia; Aprovação entre os acionistas de rateio para reembolso das despe-
sas antecipadas pelo Liquidante; Apresentação do passivo tributário da companhia e informe sobre a expedien-
te tributário de responsabilidade instaurado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, bem como a 
discussão e aprovação de rateio dos débitos previdenciários, através da Portaria PGDAU 03/2025, cujo prazo fi-
nal escoa em 30.09.2025;  Apresentação e aprovação da previsão orçamentária de agosto de 2025 a dezembro 
de 2025; Ratificação dos honorários advocatícios na defesa das ações de interesse da companhia; e Assuntos ge-
rais de interesse da Companhia. O interesse na participação da assembleia deverá ser manifestado pelos acionis-
tas da Companhia em até 24 (vinte e quatro) horas, através do e-mail: (ricardo_salles@hotmail.com), para o en-
vio do link de acesso respectivo.

São Paulo, 21 de julho de 2025.
RICARDO SALLES FERREIRA DA ROSA - LIQUIDANTE

OAB/SP 253.969

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
 CNPJ nº 09.276.712/0001-02 - NIRE 35.3.0035128-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2025
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de abril de 2025, às 19h50, na sede social da Interligação 
Elétrica Norte e Nordeste S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 703, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, Cep. 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 e realização §4º do Art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das SAs”). Publicações: Publicado relatório da Diretoria sobre os negócios sociais, 
demonstrações financeiras e parecer dos Auditores Independentes no “Jornal O Dia SP”, na edição do 
dia 01 de abril de 2025, com divulgação simultânea na página do mesmo jornal na internet, certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras (‘ICP-Brasil”), cuja autenticidade pode ser conferida pelo link https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal/. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Presente, também, 
Silvia Diniz Wada, Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e Desenvolvimento de 
Negócios, para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das SAs. Mesa: Presidente: 
Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações:  
Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, conforme material de apoio arquivado na 
sede da Companhia: (i) Aprovar as contas da Diretoria, o Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial e as demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 (“DFs 2024”). (ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2024, que aponta um lucro líquido no importe de R$ 45.434.498,76 (quarenta e 
cinco milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e seis 
centavos): (a) Destinar à reserva legal o valor de R$ 2.271.724,94 (dois milhões, duzentos e setenta e 
um mil, setecentos e vinte e quatro reais e noventa e quatro centavos), conforme disposto no artigo 193 
da Lei das SAs; (b) Distribuir a título de dividendos mínimos obrigatórios o valor de R$ 10.790.693,46 
(dez milhões, setecentos e noventa mil, seiscentos e noventa e três reais e quarenta e seis centavos), 
conforme disposto no artigo 202 da Lei das SAs; e (c) Destinar à reserva de retenção de lucros o valor 
de R$ 32.372.080,37 (trinta e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, oitenta reais e trinta e sete 
centavos), conforme disposto no artigo 196 da Lei das SAs. (iii) Aprovar a distribuição de dividendos 
intermediários no montante de R$ 18.392.612,20 (dezoito milhões, trezentos e noventa e dois mil, 
seiscentos e doze reais e vinte centavos), proveniente do saldo da conta de Reservas de Lucros 
Retidos em 31 de dezembro de 2024, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme 
disponibilidade de caixa, não ultrapassando o exercício de 2025. (iv) Aprovar o orçamento para o ano 
de 2025. (v) Não fixar a remuneração da administração da Companhia. (vi) Aprovar a escolha e 
contratação da empresa Deloitte Touche Tohmatsu Limited como Auditora Independente da Companhia 
para o exercício de 2025. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos 
acionistas presentes, ISA Energia Brasil S.A. (p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas, e 
pela Diretora Executiva de Finanças, Relações com Investidores e Desenvolvimento de Negócios,  
Sra. Silvia Diniz Wada. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de 
Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti - Secretária. JUCESP  
nº 226.439/25-2 em 15/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. – CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representa-
da pelo Diretor Presidente ROGERIO GOMES COELHO e pelo Interventor WAGNER CHAGAS ALVES – 
SPTRANS CONVOCA AGOE a ser realizada em 05/08/2025 as 10h00 em primeira chamada, 10h30 
em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o número de acionistas presentes 
nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano Bertozzi 518 - Garagem 002 - Jardim He-
lian – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Aprovação das contas e Demonstra-
ções Contábeis 2024; 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. S.P. 25/07/2025.

O.E.S. Participações S.A.
CNPJ 07.594.905/0001-86                                                                                                                            NIRE 35300325427

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: em 30 de junho de 2025, às 18h00, na sede social da O.E.S. PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). MESA: Paulo Setúbal Neto - 
Presidente; e Ricardo Egydio Setubal - Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital 
social, tendo sido dispensada a convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar o aumento do capital social subscrito e 
integralizado da Companhia em R$ 200.000,00, elevando-o de R$ 10.500.000,00 para R$ 10.700.000,00, com 
emissão de 12.704.004 novas ações escriturais ordinárias, sem valor nominal, subscritas e integralizadas pelos 
acionistas neste ato mediante compensação de créditos em dinheiro de que são titulares junto à Companhia, 
conforme consta do Anexo 1 desta ata. 1.1. em consequência desse aumento de capital, o “caput” do Artigo 
3º do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Art. 3º - O capital social subscrito e integralizado da 
Companhia é de R$  10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil reais), representado por 917.027.812 
(novecentos e dezessete milhões, vinte e sete mil, oitocentas e doze) ações ordinárias, todas escriturais, sem 
valor nominal.” 1.2. essas novas ações farão jus, em igualdade de condições com as já existentes, a todos os 
direitos concedidos a estas, incluindo dividendos e juros sobre capital próprio e eventuais remunerações de 
capital que vierem a ser declarados pela Companhia a partir de 01.07.2025, inclusive. 2. por fim, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social para contemplar a alteração acima, na forma do Anexo 2. CONSELHO FISCAL: 
não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que foi lida, aprovada e assinada de forma eletrônica pelos 
acionistas por meio da plataforma DocuSign, que declararam e reconheceram que este documento: (a) é 
válido e eficaz entre os acionistas; e (b) tem valor probante, pois está apto a conservar a integridade de seu 
conteúdo e é idôneo para comprovar a autoria das assinaturas, desde já renunciando a qualquer direito de 
alegar o contrário. São Paulo (SP), 30 de junho de 2025. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; 
Ricardo Egydio Setubal - Secretário da Assembleia. Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; Alfredo Egydio 
Nugent Setubal; Beatriz de Mattos Setubal; Bruno Rizzo Setubal; Camila Setubal Lenz Cesar; Fernando Setubal 
Souza e Silva; Gabriel de Mattos Setubal; Guilherme Setubal Souza e Silva; José Luiz Egydio Setubal; Luiza 
Rizzo Setubal; Marcelo Ribeiro do Valle Setubal; Mariana Lucas Setubal; Marina Nugent Setubal; Olavo Egydio 
Mutarelli Setubal; Olavo Egydio Setubal Júnior; Paulo Egydio Setúbal, por si e na qualidade de procurador 
de Carolina Marinho Lutz Setúbal e Júlia Guidon Setúbal; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio Setubal, por 
si e na qualidade de curador de Patrícia Ribeiro do Valle Setubal; Roberto Egydio Setubal; Rodrigo Ribeiro 
do Valle Setubal; e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel da original 
lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de junho de 2025. (aa) Guilherme Setubal Souza e Silva - Diretor 
Vice-Presidente; Ricardo Egydio Setubal - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. JUCESP sob  
nº 254.567/25-3, em 23.07.2025. (a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1E46-51C1-EBC5-75AC.
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Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração de Resultado

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Demonstração de Resultado Abrangente

Demonstração do Fluxo de Caixa

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Administração

Contador

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

JOÃO OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 47.796.594/0001-52

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 2024 - EM MILHARES DE REAIS

 Controladora  Consolidado 
Ativo  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  1.667  1.446  1.667  1.722 
 Contas a receber  -  -  -  5.198 
 Imposto de renda e 
  contribuição social 7  1.026  1.130  1.030  1.134 
 Dividendos a receber 5  6.846  38.051  6.846  38.051 
 Outros créditos  -  18  -  18 
 Total do circulante  9.539  40.645  9.543  46.123 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais  -  -  303  303 
  Adiantamento para futuro 
   aumento de capital 5  -  4.000  -  4.000 
 Total do realizável a longo prazo  -  4.000  303  4.303 
 Investimentos em coligadas 
  e controladas 6  1.711.805 1.664.990  1.711.801 

 
1.659.596 

 Total do não circulante  1.711.805 1.668.990  1.712.104 1.663.899 
Total do ativo  1.721.344 1.709.635  1.721.647 1.710.022 

 Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores  55  59  55  67 
 Tributos a recolher  16  76  16  152 
 Dividendos a pagar 5  -  29.386  -  29.386 
Total do circulante  71  29.521  71  29.605 
Não circulante 
 Tributos com 
  exigibilidades suspensa   -  -  303  303 
 Tributos diferidos 7  2.045  2.045  2.045  2.045 
Total do não circulante  2.045  2.045  2.348  2.348 
Total do passivo  2.116  31.566  2.419  31.953 
Patrimônio líquido 8 
 Capital social  1.148.276  989.763  1.148.276  989.763 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (20.857)  (3.799)  (20.857)  (3.799)
 Reserva de capital investida  -  2.303  -  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  361.169  268.012  361.169  268.012 
 Reservas de lucros  230.640  421.790  230.640  421.790 
Total do patrimônio líquido  1.719.228  1.678.069  1.719.228  1.678.069 
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  1.721.344  1.709.635  1.721.647  1.710.022 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2025 2024 2025 2024 

 Receitas  -  -  -  533 
Lucro bruto  -  -  -  533 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 9  (467)  (1.343)  (479)  (1.482)
 Outras receitas (despesas), líquidas 9  (27)  (105)  (27)  20.014 
Lucro operacional  (494)  (1.448)  (506)  19.065 
 Resultado de equivalência patrimonial 6 148.757  370.313 148.754  351.023 
Lucro antes do resultado 
 financeiro e dos tributos 148.263  368.865  148.248  370.088 
 Receitas financeiras 10  313  370  337  666 
 Despesas financeiras 10  (6.119)  (3.045)  (6.122)  (3.047)
Resultado financeiro  (5.806)  (2.675)  (5.785)  (2.381)
Lucro antes do IR e CS 142.457  366.190 142.463  367.707 
IR e CS correntes 7  (6)  -  (12)  (1.517)
Lucro líquido do exercício 142.451  366.190 142.451  366.190 
 Lucro básico e diluído por ação - 
  em reais 11  0,6852  1,7613 

Consolidado 2025 2024 
Lucro líquido do exercício 142.451 366.190 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.388  (8.451)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF (56.066)  22.025 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  18.232  25.162 

(36.446)  38.735 
 Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo   (772)  19.017 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  53.519 (40.379)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  7.426  4.645 

 60.173 (16.716)
 Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.170  30 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  458  460 

 1.628  490 
 Total movimento no exercício (i)
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.786  10.596 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (2.089) (17.894)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  25.658  29.807 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (8.621)  (7.653)

 16.734  14.856 
Resultado abrangente do exercício 159.185 381.046 

Ajuste de avaliação patri-
monial de Investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

social

Ações em
tesouraria

de inves-
tida

indireta

Reserva
de ca-

pital de 
investida 

indireta

Dee-
med
cost

Hedge
accoun-

ting
Outros

reflexos Legal Retenção

Reserva 
de in-

centivos 
fiscais

reflexa

Lucros
acumula-

dos

Total do
patrimo-

nio
liquido

Em 31 de março de 2023  704.526  (32.091)  2.303 317.130 (51.146) (12.562)  74.638  337.423  104.133  - 1.444.354 
 Integralização de capital com reservas 8 (a)  285.237  -  -  -  -  -  - (233.202)  (52.035)  -  - 
 Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  32.091  -  -  -  -  -  (32.091)  -  -  - 
 Aquisição de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  (3.799)  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.799)
 Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 8 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  77.499  (77.499)  - 
 Realização de mais-valia de deemed cost 8 (b)  -  -  -  (2.431)  -  -  -  -  -  2.431  - 
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -  -  -  -  -  94  -  -  -  -  94 
 Resultado com derivativos - 
  hedge accounting de investidas 8 (b)  -  -  -  -  14.829  -  -  -  -  -  14.829 
 Dividendos distribuídos com reserva de lucros 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  (58.976)  -  -  (58.976)
 Ganhos decorrentes de 
  mudança de participação acionária 6  -  -  -  466  (54)  1.686  -  45  204  -  2.347 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  366.190  366.190 
 Constituição de reservas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  18.310  -  -  (18.310)  - 
   Juros sobre capital próprio 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (29.740)  (29.740)
   Dividendos mínimos obrigatórios 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (29.386)  (29.386)
   Dividendos complementares 
    pagos antecipadamente 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (27.844)  (27.844)
   Lucros a destinar pelos acionistas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  -  185.842  - (185.842)  - 
Em 31 de março de 2024  989.763  (3.799)  2.303 315.165 (36.371) (10.782)  92.948  199.041  129.801  - 1.678.069 
 Integralização de capital com reservas 8 (a)  158.513  -  (2.303)  -  -  -  -  (21.962) (134.248)  -  - 
 Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  100.340  -  -  -  -  - (100.340)  -  -  - 
 Aquisição de ações em tesouraria reflexa 8 (f)  -  (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)
 Pagamento de bônus de ações 
  em tesouraria reflexa 8 (f) -  1.867 - - - - - - - -  1.867 
 Realização de mais-valia de deemed cost 8 (b)  -  -  -  (2.286)  -  -  - -  -  2.286  - 
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -  -  -  -  -  88  -  -  -  -  88 
 Resultado com derivativos - 
  hedge accounting de investidas 8 (b)  -  -  -  -  17.064  -  -  -  -  -  17.064 
 Dividendos distribuídos com reserva de lucros 8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  (24.073)  -  -  (24.073)
 Reversão de dividendos não 
  reclamados prescritos reflexa  -  -  -  -  -  -  -  2  -  -  2 
 Ganhos decorrentes de 
  mudança de participação acionária 6  -  (1.453)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.447  -  81.285 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  142.451  142.451 
   Constituição de reservas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  7.123  -  -  (7.123)  - 
   Juros sobre capital próprio, pagos  8 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (59.713)  (59.713)
   Lucros a destinar pelos acionistas 8 (d)  -  -  -  -  -  -  -  77.901  -  (77.901)  - 
Em 31 de março de 2025 1.148.276  (20.857)  - 328.421 (21.547)  54.295 100.071  130.569  -  - 1.719.228 

Fluxos de caixa  Controladora  Consolidado 
 das atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  142.451  366.190  142.451  366.190 
Ajustes
 Resultado pela venda de 
  propriedades para investimento 9  -  -  -  (20.118)
 Imposto de renda e 
  contribuição social correntes 7  6  -  12  1.517 
 Atualizações financeiras  -  -  (19)  (380)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 6 (148.757)  (370.313)

 
(148.754)  (351.023)

 (6.300)  (4.123)  (6.310)  (3.814)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  5.217  283 
 Tributos a recuperar  1.014  (216)  1.014  (220)
 Outros ativos  13  2  13  4 
 Tributos a pagar  (60)  1.151  (63)  (327)
 Contas a pagar  -  (39)  -  (39)
 Fornecedores  (4)  20  (12)  18 
Caixa proveniente das operações  (5.337)  (3.205)  (141)  (4.095)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos  (3)  -  (82)  - 
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais  (5.340)  (3.205)  (223)  (4.095)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
 Recebimento pelas vendas de pro-
  priedades para investimentos  -  -  -  28.965 
 Adiantamento para 
  aumento de capital  -  (4.000)  -  (4.000)
 Devolução de capital 
  de investimentos  4.638  9.000  -  - 
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio recebidos  105.138  112.139  104.383  92.395 
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimentos  109.776  117.139  104.383  117.360 
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio pagos (104.215)  (112.099)

 
(104.215)  (112.099)

 Devolução de adiantamento 
  para aumento de capital  -  (800)  -  (800)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (104.215)  (112.899)

 
(104.215)

 
(112.899)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  221  1.035  (55)  366 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  1.446  411  1.722  1.356 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  1.667  1.446  1.667  1.722 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A João Ometto Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada em São Paulo/SP, e tem como objeto social e atividade 
preponderante a participação societária no capital de outras empresas. Os investimen-
tos societários da Companhia, apresentados na Nota 7, estão representados, substan-
cialmente, pela participação societária na LJN Participações S.A. (em conjunto dora-
vante denominado “Grupo”) correspondente a 41,21% das ações ordinárias em 
31/03/2025. A LJN é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em São 
Paulo - Capital, cuja atividade preponderante atualmente é a participação societária 
na São Martinho S.A. Em 2/08/2011, as holdings familiares João Ometto Participações 
S.A., Luiz Ometto Participações S.A. e Nelson Ometto Participações Ltda., acionistas da 
São Martinho S.A., com participação nas ações emitidas de 25,23%, 25,23% e 10,76%, 
respectivamente, constituíram uma nova empresa holding, LJN Participações S.A., so-
ciedade anônima de capital fechado, que passou a concentrar 57,9% das ações ordiná-
rias em circulação em 31/03/2025 (2024 – 55,01%) da São Martinho S.A. e controlá-la. 
A São Martinho S.A. por sua vez é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede 
na cidade de Pradópolis/SP, cuja atividade preponderante é o plantio de cana-de-açú-
car e fabricação e o comércio de açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; 
cogeração de energia elétrica; exploração agrícola e pecuária; exportação e importa-
ção de bens, de produtos e de matéria-prima e a participação em outras sociedades. 
Dessa forma, além da participação na LJN, a Companhia manteve a participação direta 
de 0,63% nas ações emitidas da São Martinho S.A (2024 – 0,6%). A emissão dessas 
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 
25/07/2025. Conflitos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco 
para a SM. A escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petróleo 
pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insu-
mos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a re-
ceita e custos operacionais da Companhia. Variações Climáticas Riscos associados às 
condições climáticas podem impactar a Companhia, principalmente por intermédio de 
sua controlada SM, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de secas 
prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e 
consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar 
as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. Focos de Incêndio Conforme comuni-
cado ao mercado divulgado em 26/08/2024, a SM informou aos acionistas e ao mer-
cado que, entre quinta-feira (22/8) e domingo (25/8), aproximadamente 20 mil hecta-
res de cana-de-açúcar da Companhia foram atingidos pelos incêndios generalizados 
que afetaram o setor. Os focos foram combatidos pelas brigadas de incêndio da SM, 
sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A cana-de-açúcar atingida foi 
processada sem impactos significativos no Açúcar Total Recuperável – ATR em relação 
ao Guidance de Produção para Safra 2024/2025. Para preservar a produtividade nas 
safras seguintes, foram realizados R$ 86 milhões em investimentos complementares 
em plantio e tratos culturais. Incêndio Unidade Iracema Conforme comunicado ao 
mercado divulgado em 26/03/2025, a SM informou aos acionistas e ao mercado que 
no dia 23/03/2025, um incêndio atingiu uma caldeira dentro do parque industrial da 
Unidade Iracema. As chamas foram combatidas pelas brigadas de incêndio da SM com 
apoio de equipes locais, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A SM 
já acionou a Apólice de Seguros que abrange danos materiais e lucros cessantes. O 
impacto do incêndio paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em 
até 30% a capacidade de produção diária na unidade, com moagem estimada de apro-
ximadamente 2,4 milhões de toneladas em referida safra. Tal impacto é restrito à Uni-
dade Iracema na Safra 2025/26. Reforma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional (“EC”) n° 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Refor-
ma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda 
estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser 
encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a pro-
dução, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saú-
de e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 
2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos 
da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período 
de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do proces-
so de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qual-
quer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das s políti-
cas contábeis materiais As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra 
forma. 2.1 Base de preparação e apresentação As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e estão sendo apresentadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Alterações de normas novas que ainda não 
estão em vigor As seguintes alterações de normas foram emitidas, mas não estão em 
vigor para o exercício findo em 31/03/2025. A adoção antecipada de normas, não é 
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração 
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substi-
tuirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a perío-
dos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, no caso da Companhia, a 
partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: 
i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco cate-
gorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de in-
vestimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. 
As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; ii) As medidas de desem-
penho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras; e iii) Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo mé-
todo indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para identificar todos os 
impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financeiras e respectivas 
notas explicativas para estar em vigor com o novo requerimento dentro do prazo esta-
belecido. • Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
2.3 Base de consolidação e investimentos As seguintes políticas contábeis são aplica-
das na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. A Companhia apre-
senta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do 
seu fluxo de caixa por considerá-los retornos dos investimentos realizados (a) Contro-
ladas Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa 
de ter o controle. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstra-
ções financeiras da controladora e de sua controlada, Jade Agropecuária Ltda, a partir 
de 1º/12/2021 (data de aquisição do controle - notas 7 e 9), observando o percentual 
de participação em vigor e os critérios de consolidação aplicáveis.
Empresa Controle Atividades principais Participação

Jade Agropecuária 
Ltda. ("JADE") (i)

Contro-
lada

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e 
venda de imóveis próprios e; aluguel 

de imóveis próprios. 100,00%
(b) Coligadas, controlada em conjunto e joint venture. Coligadas são todas as enti-
dades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, 
geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos 
de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes.
Empresa Controle Atividades principais Participação
LJN Participações 
S.A. ("LJN") Coligada

Holding de instituições 
não-financeiras 41,21%

São Martinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e 
fabricação e o comércio de açúcar, 

etanol e demais derivados da 
cana-de-açúcar; cogeração de 
energia elétrica; exploração de 
empreendimentos imobiliários; 

exploração agrícola; importação e 
exportação de bens, de produtos e 
de matéria- prima e a participação 

em outras sociedades. 0,63%

Imobiliária 
Paramirim S.A. 
("PARAMIRIM") Coligada

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários; cultivo de cana-de-
-açúçar; holding de instituições 

não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98%

Agro Pecuária Vale 
do Corumbataí 
("APVC")

Joint 
venture

Cultivo de cana-de-açúçar; compra 
e venda de imóveis próprios e; 

aluguel de imóveis próprios. 50,00%
Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 

acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direi-
tos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas 
e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos 
lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado 
e a participação nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu 
patrimônio líquido. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coliga-
das nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno 
dos investimentos realizados. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses 
ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações fi-
nanceiras incluem investimentos que, por motivos contratuais ou outras questões do 
negócio, permanecem ou não com sua movimentação restrita. Caso a Administração 
tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra em menos de 12 meses, a parcela 
relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso contrário, o valor é mantido no 
ativo não circulante. As aplicações financeiras que não possuem cláusulas restritivas 
de movimentação são mensuradas pelo valor justo por meio do resultado. 2.5 Forne-
cedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa de juros efetiva. 2.6 Imposto de renda e contribuição social O imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto 
de renda, a base de cálculo negativa acumulada de contribuição social e as correspon-
dentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Impostos diferidos ati-
vos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias 
e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados futu-
ros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 3. Principais usos de estimativas e 
julgamentos A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administra-
ção da Companhia faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, 
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Segundo avaliação da Administração, baseada nas características 
das operações da Companhia, não existem estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social da Companhia. 4. Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

 Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Certificados de Depósitos Bancários (CDB) (i)  1.667  1.446  1.667  1.722 
 1.667  1.446  1.667  1.722 

(i) Rendimentos correspondem a 100,00% da variação do CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário) (2024 – 100,50%), para controladora e no consolidado correspondem 
a 100,00% (2043 – 100,26%), com liquidez abaixo de 90 dias e sem riscos de alteração 
significativa do valor. 5. Partes relacionadas (a) Saldos
Controladora e consolidado 2025 2024 
Ativo
Circulante
 Dividendos a receber
  LJN Participações S.A.  -  34.030 
  Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  6.846  1.994 
  Imobiliária Paramirim S.A.  -  1.123 
  São Martinho S.A.  -  904 

 6.846  38.051 
Não circulante
 Adiantamento para futuro aumento de capital
  Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  -  4.000 

 -  4.000 
Total do ativo  6.846  42.051 
Controladora e consolidado 2025 2024 
Passivo
Circulante
 Fornecedores
  São Martinho S.A.  -  8 
 Dividendos a pagar
  San Giovanni Participações  S.A.  -  29.386 

 -  29.394 
Total do passivo  -  29.394 
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da 
Administração está representado pelos diretores. Em 31/03/2025, a remuneração 
paga ou a pagar por serviços prestados desses profissionais, a título de pró-labo-
re, incluindo os encargos sociais correlatos, representou R$ 238 (2024 - R$ 769). 6. 
Investimentos (a) Investimentos em sociedades coligadas e controladas e empreendi-
mento controlado em conjunto

Controladora
% de 

partici-
pação Patrimônio líquido

Valor contábil do 
investimento

Resultado com 
equivalência 
patrimonial

Empresa 2025 2024 2025 2024 2025 2024 
LJN 41,21%  3.882.090  3.778.196 1.599.886 1.557.068 125.087 331.222 
SM (ii) 0,63%  6.699.362  6.862.371  42.462  41.326  3.493  8.882 
PARA-
 MIRIM 29,98%  91.599  98.542  27.804  29.540  5.762  4.981 
APVC (i) 50,00%  83.294  63.323  41.649  31.660  14.412  5.938 
JADE 100,00%  4  5.394  4  5.396  3  19.290 

10.756.349 10.807.826 1.711.805 1.664.990 148.757 370.313 
(i) Empresa em controle conjunto (joint venture) reconhecida pelo método de equi-
valência patrimonial. (ii) Participação de 0,63% corresponde diretamente a SM. Sua 
participação indiretamente é de 57,9% através da controlada LJN.

Consolidado
% de 

partici-
pação Patrimônio líquido

Valor contábil do 
investimento

Resultado com 
equivalência 
patrimonial

Empresa 2025 2024 2025 2024 2025 2024 
LJN 41,21%  3.882.090  3.778.196 1.599.886 1.557.068 125.087 331.222 
SM (ii) 0,63%  6.699.362  6.862.371  42.462  41.328  3.493  8.882 
PARA-
 MIRIM 29,98%  91.599  98.542  27.804  29.540  5.762  4.981 
APVC (i) 50,00%  83.294  63.323  41.649  31.660  14.412  5.938 

10.756.345 10.802.432 1.711.801 1.659.596 148.754 351.023 
(i) Empresa em controle conjunto (joint venture) reconhecida pelo método de equi-
valência patrimonial. (ii) Participação de 0,63% corresponde diretamente a SM. Sua 
participação indiretamente é de 57,9% através da controlada LJN. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024 

Saldo no início do exercício 1.664.990 1.437.973 1.659.596  1.423.127 
 Resultado de equivalência patrimonial  148.757  370.313  148.754  351.023 
 Integralização de capital  4.000  4.950  4.000  4.950 
 Redução de capital  (4.638)  (9.000)  -    -   
 Aquisição de ações em 
  tesouraria reflexa  (117.812)  (3.799)  (117.812)  (3.799)
 Ganho na mudança de 
  participação acionária (i)  81.285  2.347  81.285  2.347 
 Resultado com derivativos - 
  hedge accounting  17.064  14.856  17.064  14.856 
 Dividendos e JCP recebidos e a receber  (83.803) (152.620)  (83.048)  (132.876)
 Demais reflexos de investimentos  1.962  (30)  1.962  (32)
Saldo no final do exercício 1.711.805 1.664.990 1.711.801  1.659.596 
(i) O ganho na mudança de participação acionária na Companhia é reflexo da mo-
vimentação das ações em tesouraria da controlada indireta SM ocorrida durante o 
exercício, conforme detalhado na Nota 9(f). No exercício findo em 31/03/2025 foram 
recebidos a título de dividendos e JCP o montante de R$ 77.047 (2024 – R$ 112.139), 
sendo R$ 3.917 (2024 – R$ 2.389) provenientes dos dividendos mínimos obrigatórios 
remanescentes de 31/03/2024 e R$ 73.130 (2024 – R$ 109.750), líquidos de IRRF, 
provenientes das distribuições do exercício. Informações financeiras resumidas do 
investimento

Ativo Passivo
31 de março de 2025 31 de março de 2025 31 de março de 2025

Em-
presa

% de 
partici-

pação
Circu-
lante

Não circu-
lante

Circu-
lante

Não circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Resul-
tado do 

exercício
LJN 41,21%  3.294  3.878.855  59  -   3.882.090  303.521 
SM 0,63% 6.305.241 15.464.143 2.589.622 12.480.400 6.699.362  556.731 
PARA-
 MIRIM 29,98%  12.310  84.629  3.574  612  92.753  19.221 
APVC 50,00%  5.000  113.248  18.865  2.397  96.986  28.823 

JADE 100,00%  4  303  -    303  4  3 
Ativo Passivo

31 de março de 2024 31 de março de 2024 31 de março de 2024

Em-
presa

% de 
partici-

pação
Circu-
lante

Não circu-
lante

Circu-
lante

Não circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Resul-
tado do 

exercício
LJN 41,21%  85.802  3.775.018  51  -   3.860.769  803.703 
SM 0,60% 6.229.157 14.142.292 2.854.430 10.654.648 6.862.371 1.476.279 
PARA-
 MIRIM 29,98%  18.243  86.195  5.452  444  98.542  16.617 
APVC 50,00%  7.271  75.423  9.522  9.850  63.322  11.876 
JADE 100,00%  5.478  303  84  303  5.394  19.290 
(b) Informações complementares sobre a São Martinho S.A. Considerando a rele-
vância do investimento na coligada São Martinho, de forma indireta por meio do in-
vestimento na LJN (controladora da São Martinho), no contexto das demonstrações 
financeiras da Companhia, abaixo seguem informações complementares sobre a re-
ferida coligada indireta. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
investida são preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s) e também de acordo com os Pa-
drões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial Reporting 
Standards – IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB). Con-
forme fato relevante divulgado em 19/05/2025, a SM comunicou aos seus acionistas e 
ao mercado em geral que, em reunião do Conselho de Administração realizada nesta 
data (“RCA”), foi aprovada a 7ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente). As Debêntures servirão de lastro para a emissão de 
certificados de recebíveis do agronegócio da 104ª emissão da Vert Companhia Securi-
tizadora, nos termos Lei nº 11.076/2004 e normativos da CVM, em especial a Resolu-
ção CVM nº 60/2021. Serão emitidas até 1.250.000 Debêntures, com valor unitário de 
R$ 1, de forma que a Emissão terá valor total inicial de até R$ 1.250.000, podendo ser 
diminuído, desde que observado o montante mínimo de R$ 1.000.000.
Balanço patrimonial 2025 2024 
Ativo
 Circulante  6.305.241  6.229.157 
 Não circulante  15.464.142  14.142.292 
Total do Ativo  21.769.383  20.371.449 
Passivo
 Circulante  2.589.623  2.854.430 
 Não circulante  12.480.398  10.654.648 
Patrimônio líquido  6.699.362  6.862.371 
Total do passivo e patrimônio líquido  21.769.383  20.371.449 
Demonstração do resultado 2025 2024 
Receita líquida de vendas  7.162.034  6.891.738 
Custos dos produtos vendidos e despesas, 
líquidas  (5.644.631)  (4.360.253)
Resultado financeiro, líquido  (1.014.629)  (744.864)
Imposto de renda e contribuição social  53.957  (310.342)
Lucro líquido do exercício  556.731  1.476.279 

2025 2024 
Total de ações SM em circulação  328.577.791  345.830.666 
Total de ações em posse da LJN  190.242.864  190.242.864 
% de ações em posse da LJN (i) 57,90% 55,01%
Variação no total de ações em posse da LJN 2,89% 0,09%
Base de cálculo do ganho da mudança de participação:
PL SM no fim do exercício  6.699.362  6.862.371 
Reflexos de ajustes intermediários durante o exercício  56.217  (701.259)
Total base do para ganho da mudança de participação  6.755.579  6.161.112 
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária na LJN  195.133  5.545 
Pagamentos de dividendos deduzidos 
 na mudança da participação  (3.134)  -   
Base para ganho decorrentes de 
 mudança de participação acionária na LJN  191.999  5.545 
Total de ações LJN  391.604.087  391.604.087 
Total de ações em posse da JOP  161.387.814  161.387.814 
% de ações em posse da JOP 41,21% 41,21%
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária reflexa LJN  79.127  2.285 
Total de ações SM em circulação  328.577.791  345.830.666 
Total de ações em posse da JOP  2.082.612  2.082.612 
% de ações em posse da JOP (i) 0,63% 0,60%
Variação no total de ações em posse da LJN 0,032% 0,001%
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária na JOP  2.158  62 
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária totais  81.285  2.347 
(i) % de Participação da LJN e JOP nas ações ordinárias em circulação da São Martinho 
S.A. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/04/2025, os acionistas apro-
varam a alienação de 2.082.612 de ações ordinárias da São Mortinho S.A., CNPJ n° 
51.466.860/0001-56, no mercado secundário da 83 - Brasil, Bolsa e Balcão. 7. Imposto 
de renda e contribuição social

 Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Ativo Circulante
IRPJ/CSLL  1.026  1.130  1.030  1.134 

 1.026  1.130  1.030  1.134 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Esta-
belece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. As alíquotas desses impostos são de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social 
são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o 
total devido na data do relatório. O montante de R$ 2.045 apresentado como tributos 
diferidos no passivo não circulante é proveniente de ganho na aquisição de participa-
ção da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. ocorrida em 2017. Abaixo está apresen-
tada a conciliação do imposto de renda e contribuição social do exercício: 

 Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  142.457  366.190 142.463  367.707 
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%

 (48.435) (124.505) (48.437) (125.020)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial  50.577  125.906  50.577  119.348 
Juros sobre capital próprio pagos  20.302  10.112  20.302  10.112 
Juros sobre capital próprio recebidos  (22.415)  (11.142) (22.415)  (11.142)
Ajuste do cálculo de controlada 
 tributada pelo lucro presumido  -  -  (4)  5.556 
Diferido não constituído e outros  (35)  (371)  (35)  (371)
Tributos no resultado  (6)  -  (12)  (1.517)
8. Patrimônio líquido a) Capital social Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 26/07/2024, os acionistas aprovaram a aumento de capital no montan-
te de R$ 158.512, sem emissão de novas ações, mediante capitalizações da Reserva 
de Retenção de Lucros de R$ 21.962 e da Reserva de Incentivos Fiscais - reflexa, no 
montante de R$ 134.247. O capital social em 31/03/2025, totalmente subscrito e 
integralizado no montante de R$ 1.148.275 (2024 – R$ 989.763), representado por 
207.911.609 ações ordinárias sem valor nominal.

Ações ordinarias Total geral 
Acionista nominativas de ações
San Giovanni Participações S.A. 207.911.609 207.911.609
b) Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspon-
dem a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipa-
mentos e instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São 
Martinho S.A., Imobiliária Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os 
valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas 
depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes apurados 
da realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting 
Correspondem aos resultados de operações com instrumentos financeiros derivati-
vos, em aberto, da São Martinho S.A., classificados como hedge accounting (prote-
ção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido em etapas, 
na proporção em que ocorrem a realização das operações correlatas na investida. c) 
Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 25% do lu-
cro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da 
reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados 
de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fim, 
no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e 
contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, líquido 
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. Os dividendos mínimos obrigatórios 
foram apurados como segue:

 Controladora 
2025 2024 

Lucro líquido do exercício  142.451  366.190 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (7.123)  (18.310)

Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  135.328  347.880 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%  33.832  86.970 
Juros sobre capital próprio pagos  (59.713)  (29.740)
Dividendos antecipados (i)  25.881  -   
Dividendos complementares pagos antecipadamente  -    (27.844)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  -    29.386 
(i) O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício superou 
os dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 25.881, apresentado como 
dividendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação ao mí-
nimo obrigatório. O Estatuto Social da Companhia prevê, ainda, que a diretoria poderá 
determinar a distribuição de dividendos adicionais, à conta de “Lucros acumulados” 
ou “Reserva de lucros”. Durante o exercício social findo em 31/03/2025, a diretoria 
determinou a distribuição no montante de R$ 83.786 (2024 – R$ 150.647), sendo R$ 
24.073 (2024 – R$ 63.677) provenientes de “Reservas de lucros”, R$ 59.713 (2024 – 
R$ 29.740) mediante JCP. Não foi necessário a constituição de dividendos mínimos 
obrigatórios (2024 - R$ 29.386). d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é cons-
tituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. O saldo remanescente de lucros acumulados e/ou do lucro líquido do exercí-
cio, em 2024 e em 2025, foi transferido para a conta de reserva de lucros – “Retenção”. 
Nesse contexto, e, considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital 
social da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos seus administradores 
e consultores jurídicos, as possíveis destinações para equacionar essa situação, para 
subsequente deliberação em Assembleia Geral. (e) Reserva de incentivos fiscais - re-
flexa Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/07/2016, os acionistas da São 
Martinho aprovaram a constituição da reserva de incentivos fiscais, efeito reflexo dos 
incentivos fiscais da UBV, unidade produtiva da São Martinho. O montante registrado 
decorre do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma de diferi-
mento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado “Programa de 
desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. Com a 
alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos fiscais, 
e consequentemente não sendo mais necessário a constituição da reserva de lucros. 
(f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investida 
indireta São Martinho S.A. são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora 
do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do 
resultado da investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de 
instrumentos patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido 
da investida são reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 30/09/2024, foi aprova-
do em reunião do Conselho de Administração da SM, o cancelamento de 13.939.675 
ações em tesouraria, e abertura do 8º Programa de recompra de ações limitado a 
10.000.000 ações. Abaixo, segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM  2024 
 Aquisição 

de ações 

 Pagamento 
de bônus 

com ações 

 Cancela-
mento de 

ações  2025 
Quantidade  544.400  17.532.000 (279.125) (13.939.675)  3.857.600 
Preço médio (reais)  29,99  28,31  (28,19)  (29,73)  23,41 
Montante total  16.325  496.309 (7.869) (414.442)  90.323 
Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos do 
cancelamento de ações em tesouraria de R$ 100.340 (R$ 32.091 – 2024), R$ 117.812 
(R$ 3.799 – 2024) para a aquisição de ações e R$ 1.827 para pagamentos de bônus de 
ações em tesouraria. 9. Custos e despesas por natureza

 Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Pessoal  (265)  (780)  (267)  (793)
Serviços de terceiros  (188)  (510)  (197)  (557)
Resultado pela venda da Fazenda Capitólio (i)  -  -  -  20.118 
Outras despesas  (41)  (158)  (42)  (236)

 (494)  (1.448)  (506)  18.532 
Classificadas como:
Despesas gerais e administrativas  (467)  (1.343)  (479)  (1.482)
Outras receitas (despesas), líquidas  (27)  (105)  (27)  20.014 

 (494)  (1.448)  (506)  18.532 
(i) Em setembro de 2023, a JADE celebrou o contrato de compra e venda da referida 
terra, pelo valor total de R$ 34.050, tendo vencimento à vista de R$ 23.880 e duas 
parcelas de 5.085, atualizadas pelo IPCA da data do contrato até a data de seu rece-
bimento. O valor do ganho da operação, líquido dos custos da terra, é de R$ 20.118. 
10. Resultado financeiro  Controladora  Consolidado 

2025 2024 2025 2024 
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras  248  212  248  213 
Atualizações financeiras  65  158  90  454 

 313  370  337  666 
Despesas financeiras
PIS/COFINS sobre JCP recebido  (6.086)  (3.031)  (6.086)  (3.031)
Despesas bancárias  (33)  (14)  (36)  (16)

 (6.119)  (3.045)  (6.122)  (3.047)
Resultado financeiro  (5.806)  (2.675)  (5.785)  (2.381)
11. Lucro por ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, confor-
me definição do CPC 41, em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação 
e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato de a Companhia não possuir nenhum 
instrumento com o efeito diluidor sobre o resultado por ação.

2025 2024 
Numerador
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia  142.451  366.190 
Denominador
Média ponderada do número de ações 
 ordinárias no exercício - lotes de mil 207.912 207.912
Resultado básico por ação
Lucro básico por ação - em reais  0,6852  1,7613 

(i) Dados da movimentação relacionada a investida SM.

Aos acionistas da João Ometto Participações S.A. São Paulo – SP Opinião Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da João Ometto Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da João Ometto Participações S.A. em 31 de 
março de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos Auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício anterior Os balanços patrimoniais, indi-
vidual e consolidado, em 31 de março de 2024 e as demonstrações individuais e con-
solidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, 
apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório datado em 17 de julho de 2024, sem 
modificação. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 

incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. – Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do gru-
po para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 25 de julho de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-027666/O-5 F SP

Giovani Ricardo Pigatto
Contador CRC 1SP263189/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1E46-51C1-EBC5-75AC.
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